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ESTADO DO MARANHÃO

 PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


AGENDA DA SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 07 DE ABRIL DE 2010.
Presidência: 


Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto
 

Secretário:


Tereza Cristina Soares da Fonseca Carvalho

Compareceram os Senhores Desembargadores: 

Aprovada a Ata da sessão do dia 17.03.2010.

01- Embargos de Declaração nº. 7846/2010 ao Acórdão nº. 78261/2008

Embargante: 
Joscelmo Sousa Gomes - Juiz de Direito

Advogado: 

Dr. Carlos Augusto Macedo Couto

Relator: 

Desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa
Sessão do dia 17.03.2010 - “O Tribunal decidiu suspender o julgamento, para encaminhar os autos dos embargos declaratórios ao Ministério Público, diante dos seus efeitos infringentes.”

Deixaram para votar, após a manifestação do Ministério Público, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo, Jorge Rachid Mubárack Maluf, José Stélio Nunes Muniz, Raimundo Freire Cutrim, Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo, José Bernardo Silva Rodrigues e José Luiz Oliveira de Almeida.  

Ausentes, justificadamente, as Desembargadoras Nelma Celeste Sarney Costa,  Maria das Graças Duarte Mendes e o Desembargador José de Ribamar Fróz Sobrinho;  e, em gozo de férias, os Desembargadores Benedito de Jesus Guimarães Belo e Marcelo Carvalho Silva.

02 - Ofício da Associação dos Magistrados do Maranhão – AMMA, protocolizado sob o nº. 47391/2009, solicitando: a) que seja alterada a redação do art. 8º, inciso XI, do Regimento Interno desse Tribunal, de modo que a votação destinada para a escolha dos advogados à vaga no Tribunal Regional Eleitoral deste Estado seja realizada de forma aberta, nominal e fundamentada; e b) que seja declarada a nulidade das indicações dos dois últimos advogados escolhidos para compor o Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, de forma que o Plenário elabore uma nova lista tríplice por meio da votação aberta.

Sessão do dia 17.03.2010 - Adiado, tendo em vista o afastamento legal, em gozo de férias, do Desembargador Marcelo Carvalho Silva, que pediu vista compartilhada dos autos, na sessão do dia 16.12.2009.”

Sessão do dia 03.03.2010 - “Adiado, tendo em vista o afastamento legal, em gozo de férias, do Desembargador Marcelo Carvalho Silva, que pediu vista compartilhada dos autos, na sessão do dia 16.12.2009.”

Sessão do dia 03.02.2010 - “Adiado, tendo em vista o afastamento legal, em gozo de férias do Desembargador Marcelo Carvalho Silva, que pediu vista compartilhada dos autos, na sessão do dia 16.12.2009.”

Votaram, na sessão do dia 16.12.09, pelo encaminhamento do pedido à Comissão de Regimento Interno e Procedimentos, para as providências, com a finalidade de ser cumprida a decisão do Conselho Nacional de Justiça no que se refere à alteração do artigo 8º, inciso XI, do Regimento Interno, de modo que a votação destinada à escolha dos advogados à vaga do TRE deste Estado seja de forma aberta, nominal e fundamentada, os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Antonio Guerreiro Júnior, Cleones Carvalho Cunha, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e Raimundo Nonato de Souza; e, na sessão do dia 20.01.10, os Desembargadores Benedito de Jesus Guimarães Belo, Lourival de Jesus Serejo Sousa e José de Ribamar Fróz Sobrinho. 

O Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf não conheceu do pedido da Associação dos Magistrados, mas votou, na sessão do dia 16.12.09, também no sentido de que o Regimento Interno fosse alterado para cumprimento da decisão do CNJ.

Votaram, na sessão do dia 16.12.09, pelo indeferimento do pedido da AMMA no sentido de ser declarada a nulidade das indicações dos dois últimos advogados escolhidos para compor o Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, de forma que o Plenário elabore uma nova lista tríplice, por meio da votação aberta, os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Antonio Guerreiro Júnior, Cleones Carvalho Cunha, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa e Raimundo Nonato de Souza; e, na sessão do dia 20.01.10, os Desembargadores Benedito de Jesus Guimarães Belo e José de Ribamar Fróz Sobrinho.

Votaram pelo indeferimento de ambos os pedidos formulados pela AMMA, na sessão do dia 20.01.10, os Desembargadores Jaime Ferreira de Araújo, Antonio Fernando Bayma Araujo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues. As Desembargadoras Cleonice Silva Freire e Nelma Sarney Costa, mudaram os seus votos, passando a acompanhar o entendimento defendido pelo Desembargador Jaime Ferreira de Araújo e, nesta sessão, o Desembargador Raimundo Freire Cutrim.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, na sessão do dia 20.01.10, votou pelo deferimento total do requerimento formulado pela AMMA, bem como no sentido de que, caso não prevalecesse este entendimento, que fossem feitas as devidas comunicações ao Conselho Nacional de Justiça, à Procuradoria Regional Eleitoral e à Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, para as providências cabíveis, o que foi rejeitado, por unanimidade.

Os Desembargadores José Joaquim Figueiredo dos Anjos e Jaime Ferreira de Araújo solicitaram a juntada dos seus votos-vista, na sessão do dia 20.01.10.

03 - Procedimento Administrativo Disciplinar nº. 13.933-A/2004

Investigado:

Doutor Antonio Fernando dos Santos Machado

Cargo:


Juiz de Direito 

Relator:

Desembargador Antonio Guerreiro Júnior

Sessão do dia 17.03.2010 - “Adiado, a pedido de vista compartilhada dos Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Nelma Sarney Costa, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Raimundo Nonato de Souza e Jaime Ferreira de Araujo, após o voto do Relator pelo arquivamento do processo administrativo disciplinar, ante o reconhecimento da prescrição punitiva da Administração Pública, com base no art. 142, inciso I da Lei nº. 8.112/90, de acordo com parecer ministerial.”

Deixaram para se manifestar, após os votos-vista, os Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, Cleonice Silva Freire, Cleones Carvalho Cunha, Maria dos Remédios Buna costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Raimunda santos Bezerra, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Jaime Ferreira Araújo, Raimundo Nonato Guimarães Melo, José Bernardo Silva Rodrigues e José Luiz Oliveira de Almeida.

Impedido o Desembargador Antonio Fernando Bayma Araujo.

Declarou-se suspeito o Desembargar Jorge Rachid Mubárack Maluf

Ausentes, justificadamente, a Desembargadora Maria das Graças Duarte Mendes e o Desembargador José de Ribamar Fróz Sobrinho e, em gozo de férias, os Desembargadores Benedito de Jesus Guimarães Belo e Marcelo Carvalho Silva.

Funcionou na Procuradoria o Doutor Eduardo Jorge Hiluy Nicolau. 

04 – Projeto de Lei nº. – Altera a redação de artigos da Lei Complementar nº. 041/91 (Código de Divisão de Organização Judiciárias do Estado do Maranhão) e dá outras providências).

Relatora: 

Desembargadora Cleonice Silva Freire

Sessão do dia 17.03.2010 - “Adiado, a fim de que se aguarde o levantamento a ser realizado in loco pelo Desembargador Cleones Carvalho Cunha, após manifestação do Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira sobre a necessidade de ser contemplada, no projeto de lei, a criação da Vara de Execuções Criminais na Comarca de Timon.”

05  - Remoção na entrância inicial (Edital nº. 012/2010)

Comarca:
Anajatuba (vaga em decorrência da promoção da Doutora Karine Pereira Reis para a 3ª Vara da Comarca de Santa Inês)

Critério:
Merecimento
Juízes inscritos da entrância inicial que contam com mais de 2 anos e integram a primeira quinta parte da lista de antiguidade:

1 – EDEULY MAIA SILVA-  titular da Comarca de Olho D’água das Cunhãs; 

2 – DENISE CYSNEIRO MILHOMEM, titular da Comarca de Timbiras; 

3 – PEDRO GUIMARÃES JUNIOR, titular da Comarca de Cantanhede; 

Juíza de Direito inscrita conta com mais de 2 anos na entrância inicial  e integra a 1ª quinta parte do 1º cálculo referente aos magistrados remanescentes.

1 – TICIANY GEDEON MACIEL PALÁCIO - titular da Comarca de Monção;
Juíza de Direito inscrita conta com mais de 2 anos na entrância inicial  e integra a 1ª quinta parte do 2º cálculo referente aos magistrados remanescentes.

1 – DENISE PEDROSA TORRES DIAS, titular da Comarca de S. Vicente Férrrer 
06- Remoção na entrância inicial (Edital nº. 13/2010)

Comarca: 
Paraibano (vaga em decorrência da promoção da Dra. Nirvana Maria Mourão Barroso para a 3ª Vara da Comarca de Balsas) 
Critério: 
Antiguidade

Juízes Inscritos 
1 – MIRELLA CEZAR FREITAS, titular da Comarca de Pastos Bons, não conta com 02 anos na entrância inicial e integra a 1ª quinta parte do 3º cálculo referente aos magistrados remanescentes.

2 - AURELIANO COELHO FERREIRA, titular da Comarca de Sucupira do Norte, não conta com 02 anos na entrância inicial e integra a 1ª quinta parte do 4º cálculo referente aos magistrados remanescentes.
07- Promoção para a entrância intermediária - (Edital nº 14/09)

Comarca: 
Presidente Dutra - 2ª Vara ( vaga em decorrência da remoção da Dra. Andréa Cysne Frota Maia para a 1ª Vara da Comarca de Coroatá.
Critério: 
Merecimento

Juízes inscritos com mais de 2 anos e integrantes da primeira quinta parte da lista de antiguidade da entrância inicial:

1 - FERDINANDO MARCO SEREJO SOUSA, titular da Comarca de Icatu;

2 - IRIS DANIELLE DE ARAUJO SANTOS, titular da Comarca de Penalva;

3 - DENISE CYSNEIRO MILHOMEM, titular da Comarca de Timbiras; 

4 - ROGÉRIO MONTELES  DA COSTA, titular da Comarca de Barão de Grajaú;
5 - GLAUCIA HELEN MAIA DE ALMEIDA, titular da comarca de Esperantinópolis; 

6 - LÚCIO PAULO FERNANDES SOARES, titular da Comarca de Governador Nunes Freire; 

08- Promoção para a entrância intermediária (Edital nº. 015/2010)

Comarca:
Coroatá – 2ª Vara -  vaga em razão da promoção do Dr. José dos Santos Costa para o Cargo de Juiz de Direito Auxiliar da entrância final.
Critério: 
Antiguidade

Juízes inscritos com mais de 2 anos e integrantes da primeira quinta parte da lista de antiguidade da entrância inicial:

1- FRANCISCO SOARES REIS JÚNIOR - titular da Comarca de Humberto de Campos; 

2 - FERDINANDO MARCO SEREJO SOUSA, titular da Comarca de Icatu;

3 - IRIS DANIELLE DE ARAUJO SANTOS, titular da Comarca de Penalva;

4 - DENISE CYSNEIRO MILHOMEM, titular da Comarca de Timbiras; 

5 - ROGÉRIO MONTELES DA COSTA, titular da Comarca de Barão de Grajaú;
6 - GLAUCIA HELEN MAIA DE ALMEIDA, titular da comarca de Esperantinópolis; 

09 - Promoção para a entrância final (Edital nº. 016 /2010) - Juiz Auxiliar - (vaga em decorrência da titularização da Dra. Rosária de Fátima Almeida Duarte na 11ª Vara Criminal desta Capital) 
Critério: 
Merecimento

Juízes inscritos com mais de 2 anos e integrantes da primeira quinta parte da lista de antiguidade da entrância intermediária :

1 - ISABELLA DE AMORIM PARGA M. LAGO, titular do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Santa Inês; 

2 - ANDRÉA FURTADO PERLMUTTER LAGO, titular da 1ª Vara da Comarca de Chapadinha; 

3 - ANA MARIA ALMEIDA VIEIRA, titular da 2ª Vara da Comarca de Codó; 

4 - ALICE PRAZERES RODRIGUES, titular da 3ª Vara da Comarca de Timon;
5 - MARCELO JOSÉ AMADO LIBÉRIO, titular do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de São José de Ribamar; 

6 – LÚCIA HELENA BARROS HELUY, titular da 1ª Vara da Comarca de Codó; 

Obs: Juizas de Direito inscritas que já figuraram em lista de promoção por merecimento.

1 - ANDRÉA FURTADO PERLMUTTER LAGO – 2 vezes consecutivas;

2 – ISABELLA DE AMORIM PARGA M. LAGO - 1 vez
10 - Remoção na entrância intermediária (Edital nº. 17/2010)
Comarca: 
Açailândia – 4ª Vara - vaga em decorrência da desistência tácita da Dra. Marcelle Adriane Farias Silva, que não tomou posse, no prazo legal, na referida Vara)
Critério:
 Merecimento

Juízas Inscritas:
1- Lidiane Melo de Sousa, titular da Comarca de Mirador, conta com 02 anos na entrância intermediária e integra a 1ª quinta parte do 5º cálculo referente aos magistrados remanescentes.
2- Manuella Viana dos Santos Faria Ribeiro, titular da 2ª Vara da Comarca de Santa Luzia, não conta com 02 anos na entrância intermediária e integra a 1ª quinta parte do 8º cálculo referente aos magistrados remanescentes.
11 - Recurso Administrativo nº 17609/2010, nos autos do Processo nº 5802/2009-TJ – Posicionamento na carreira
Requerente: Conceição de Jesus Oliveira Rodrigues

Relator: 
Desembargador Antonio Fernando Bayma Araujo.

12 - Recurso Administrativo nº 6965/2010 nos autos do Processo nº 4166/ 2010 – (Licença para acompanhar cônjuge)

Recorrente: Aryadna Oliveira da Silva
Relator:     Desembargador Raimundo Nonato de Souza

13 -  Resolução nº 12/2010 - Publicar nova lista de classificação do Concurso Público para provimento dos cargos de Juiz de Direito Substituto de entrância inicial do Estado do Maranhão, regido pelo Edital nº. 002/2008. (Para referendar). 
14- Processo nº. 6390/2010
Requerente: Dr. Rogério Pelegrini Tognon Rondom

Cargo: 
Juiz de Direito

Assunto:
 Reclamação quanto à posição ocupada na lista de antiguidade
Relator: 
Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto

15 - Processo nº. 25.102/2009

Requerente:
 Rosa Mônica Costa Garcia

Assunto:
 Proposta de alteração do Regulamento da Biblioteca do TJ

Relatora: 
 Desembargadora Cleonice Silva Freire

16 - Processo nº. 7138/2010

Requerente: Celerita Dinorah S. de Carvalho Silva

Assunto: 
Regulamentação do FERC

Relatora:    Desembargadora Cleonice Silva Freire

17 - Processo nº. 9524/2010

Requerente: 
Desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa- Diretor da ESMAN
Assunto:
 Projeto do novo Regimento Interno da ESMAM

Relatora: 
Desembargadora Cleonice Silva Freire

18 - Processo nº. 36817/2009 
Requerente: Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro
-  Procuradora-Geral da Justiça

Assunto: 
Solicitação de providências no sentido de que seja adotado um sistema de tramitação direta dos inquéritos policiais entre o Ministério Público e a polícia.
Relatora: 
Desembargadora Cleonice Silva Freire 
19 - Processo nº. 1016/2010

Requerente: Gervásio Protásio dos Santos Júnior-  Presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão
Assunto: 
Publicidade aos pedidos de permuta de magistrados.

Relatora: 
Desembargadora Cleonice Silva Freire
20 - Projeto de Resolução – Altera o redação do artigo 560 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça.

Relatora: 
Desembargadora Cleonice Silva Freire 
21 - Recurso Administrativo nº 7042/2010, nos autos do Processo nº 44413/2009-TJ – ressarcimento ao erário)

Requerente:  Altair de Jesus Lima Corrêa
Relator: 
Desembargador Cleones Carvalho Cunha.
22 –Processo nº. 1275/2010-TJ

Requerente: 
Duarte Henrique Ribeiro de Souza- Juiz de Direito da comarca de Itinga do Maranhão.

Assunto: 
Indicação de Oficial de Justiça temporário

Relator: 
Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto

23 - Processo Administrativo Disciplinar nº. 9380/2009-TJ

Representado: Aildil de Souza Carvalho Neto

Cargo: 
  Técnico Judiciário da Comarca de Pedreiras

Advogado: 
   Marco Aurélio Vianna da Fonseca

Relator: 
   Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto
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